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RELATÓRIO E PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 974/XII – 

“APROVA O REGIME DE REGULARIZAÇÃO DE CIDADÃOS 

ESTRANGEIROS INDOCUMENTADOS” 

Capítulo I 

INTRODUÇÃO 

_____________________________________________________________________________ 

 

A Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho procedeu à 

apreciação, relato e emissão de parecer, na sequência do solicitado por Sua 

Excelência a Presidente da Assembleia Legislativa, sobre o projeto de lei n.º 974/XII 

– “Aprova o regime da regularização de cidadãos estrangeiros indocumentados”. 

O mencionado Projeto de Lei, iniciativa do Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda 

na Assembleia da República, deu entrada na Assembleia Legislativa no dia 04 de 

junho de 2015, tendo sido enviado à Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente 

e Trabalho para apreciação, relato e emissão de parecer. 

 
 

Capítulo II 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

_____________________________________________________________________________ 

A audição dos órgãos de governo próprio da Região Autónoma dos Açores 

relativamente às questões de competência dos órgãos de soberania que digam 

respeito à Região exerce-se por força do disposto no n.º 2 do artigo 229.º da 

Constituição da República Portuguesa e na alínea g) do n.º 1 do artigo 7.º do Estatuto 

Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores. 

Tratando-se de atos legislativos, compete à Assembleia Legislativa a emissão do 

respetivo parecer, conforme determina a alínea i) do artigo 34.º do citado Estatuto 

Político-Administrativo, o qual deverá ser emitido no prazo de 20 (vinte) dias, nos 

termos do disposto no artigo 118.º do Estatuto Político-Administrativo.  
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A emissão do parecer da Assembleia Legislativa cabe à comissão especializada 

permanente competente em razão da matéria, nos termos da alínea e) do artigo 42.º 

do Regimento. 

Nos termos do disposto na Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores n.º 30/2012/A, de 21 de dezembro, a matéria em apreço é da competência 

da Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho. 

 

Capítulo III 

APRECIAÇÃO DA INICIATIVA 

_____________________________________________________________________________ 

a) Na generalidade 

O projeto de diploma, da autoria do PCP, propõe que os cidadãos estrangeiros que se 

encontrem a residir em Portugal sem a autorização legalmente necessária possam 

obter a sua legalização desde que disponham de condições económicas mínimas para 

assegurar a sua subsistência e, em qualquer caso, desde que tenham residido 

permanentemente em Portugal desde momento anterior à entrada em vigor da Lei 

n.º 29/2012, de 9 de agosto, ocorrida em 09 de outubro de 2012. 

Propõe igualmente “a adoção de processos de decisão dotados de transparência, 

correção e rigor, a concessão de autorização prévia provisória de residência aos 

cidadãos que tendo requerido a sua regularização aguardem decisão final, a aplicação 

extensiva da regularização ao agregado familiar dos requerentes e a adoção de 

mecanismos de fiscalização democrática do processo através do Conselho para as 

Migrações e da Assembleia da República.” 

b) Na especialidade 

Na análise na especialidade não foram apresentadas propostas de alteração. 

 

Capítulo IV 

SÍNTESE DAS POSIÇÕES DOS DEPUTADOS 

________________________________________________________________________ 
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Os Grupos Parlamentares do PS e do PSD, e a Representação Parlamentar 

do PCP manifestaram nada ter a obstar à iniciativa proposta. 

 O Grupo Parlamentar do CDS/PP abstém-se em relação à iniciativa. 

Nos termos do n.º 4 do artigo 195.º do Regimento da Assembleia Legislativa, a 

Comissão promoveu, ainda, a consulta às Representações Parlamentares do BE 

e do PPM, que não se manifestaram. 

 

Capítulo V 

CONCLUSÕES E PARECER 

_____________________________________________________________________________ 

Com base na apreciação efetuada, a Comissão dos Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Trabalho deliberou, por maioria, com os votos a favor dos Grupos 

Parlamentares do PS e do PSD e da Representação Parlamentar do PCP e a 

abstenção do CDS/PP, dar parecer favorável em relação ao projeto de lei n.º 974/XII 

– “Aprova o regime da regularização de cidadãos estrangeiros indocumentados”. 

 

Ponta Delgada, 22 de junho de 2015 

A Relatora, 

 
Marta Couto 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 
 

O Presidente, 

 
Francisco Coelho 

 

 


